
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.275.765 - SP (2010/0018916-5)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : JORGE CERVELIM NETO 
ADVOGADO : CICERO JOSE DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA ALTERAR A DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 
284/STF.
1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa do provimento ao agravo regimental. 
2. Conforme o art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não compete a 
esta Corte o exame de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação 
da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
3. Alegação genérica de ofensa a lei federal é insuficiente para delimitar a 
controvérsia, sendo necessária a especificação do dispositivo considerado 
violado, conforme disposto na orientação sumular nº 284 do STF.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.275.765 - SP (2010/0018916-5)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : JORGE CERVELIM NETO 
ADVOGADO : CICERO JOSE DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (RELATOR): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JORGE CERVELIM NETO contra a r. 

decisão de fls. 130/131 (e-STJ), que negou provimento ao agravo de instrumento, em face da 

impossibilidade de se analisar artigos da Constituição Federal por esta Corte e da incidência 

da Súmula 284/STF.

O agravante, em síntese, aduz que "não houve apenas a violação de um artigo, mas 

de toda a Lei 10.409/2002" (fl. 136 – e-STJ).

Requer a reconsideração ou o provimento do recurso pelo órgão colegiado.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.275.765 - SP (2010/0018916-5)
  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : JORGE CERVELIM NETO 
ADVOGADO : CICERO JOSE DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (RELATOR): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o condão de 

infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada, verbis:

Trata-se de agravo de instrumento interposto por JORGE CERVELIM 
NETO contra inadmissão, na origem, de recurso especial fundamentado no 
art. 105, III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.
Alega o agravante, nas razões do especial, violação ao art. 93, IX, da 
Constituição Federal e à Lei 10.409/2002.
Parecer do Ministério Público Federal – Subprocurador-Geral da República 
Moacir Guimarães Morais Filho às fls. 126/127 (e-STJ) opinando pelo não 
conhecimento, em razão da incidência da Súmula 284/STF.
É o breve relatório.
DECIDO.
Não merece prosperar a irresignação.
Inicialmente, quanto à alegada violação ao artigo da Constituição Federal, é 
cediço que não compete ao Superior Tribunal de Justiça a análise de 
violação de dispositivos constitucionais, uma vez que o art. 105, III, da CF, 
limita esta Corte à uniformização de interpretação de lei federal 
infraconstitucional.
Ademais, no que diz respeito à Lei 10.409/2002, verifica-se a patente 
deficiência na fundamentação do recurso especial, pois as razões recursais 
não apontam, de forma clara e objetiva, quais os dispositivos teriam sido 
violados pelo acórdão recorrido, o que atrai à hipótese a incidência, por 
analogia, da Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".
A propósito:
"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
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COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SÚMULA 
284/STF.
I. A competência desta Corte restringe-se à interpretação e uniformização 
do direito infraconstitucional federal, restando impossibilitado o exame de 
eventual violação a dispositivos e princípios constitucionais sob pena de 
usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal. 
II. Sem particularizar os dispositivos tidos por violados, tem-se como 
deficiente a fundamentação do recurso especial, inviabilizado na origem 
(Súmula 284/STF).
III. Agravo improvido." (AgRg no AG 819.016/DF, Rel. Min. SIDNEI 
BENETI, DJe de 10/02/2009)
Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento. (fls. 130/131)

Destarte, não prosperam as alegações do agravante, que nada acrescentaram, no 

sentido de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio, capaz de alterar os fundamentos do 

decisum agravado, subsiste incólume o entendimento nele firmado, não merecendo prosperar 

o presente recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0018916-5 Ag     1.275.765 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11894393              1980120050049208      993080130981          99308013098150001

EM MESA JULGADO: 02/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE CERVELIM NETO
ADVOGADO : CICERO JOSE DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE CERVELIM NETO
ADVOGADO : CICERO JOSE DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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